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3º TERMO ADITIVO AO TERMO DE FOMENTO Nº 001/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2021-HT4G5  

 

 

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

FOMENTO Nº 001/2019, CELEBRADO ENTRE 

O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO 

DA JUSTIÇA - SEJUS, E A ASSOCIAÇÃO DE 

PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA AS 

CONDENADAS – APAC FEMININA DE 

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM/ES. 

 

O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO 

DA JUSTIÇA - SEJUS, inscrita no CNPJ sob o nº 36.388.023/0001-62, com sede na 

Avenida Governador Bley, 236, 11º andar, Centro, Vitória/ES, CEP: 29.010-150, 

doravante  denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, neste ato 

representada pelo Subsecretário de Estado de Ressocialização, Sr. MARCELO DE 

ARAÚJO GOUVEA, Matrícula nº 2617633, com endereço profissional em Avenida 

Governador Bley, 236, 9º andar, Centro, Vitória/ES, CEP: 29.010-150, e a 

ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA AS CONDENADAS – APAC 

FEMININA DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM/ES, inscrita no CNPJ sob o nº 

23.024.549/0001-11, com sede em Fazenda Monte Líbano s/nº, Vargem Grande de 

Soturno - Zona Rural, Cachoeiro de Itapemirim/ES, CEP: 29.321-000, representada por 

seu Diretor Coordenador/Presidente Sr. UBALDO LUIZ BATISTA, com endereço 

profissional em Fazenda Monte Líbano s/nº, Vargem Grande de Soturno - Zona Rural, 

Cachoeiro de Itapemirim/ES, CEP: 29.321-000, resolvem celebrar o presente Termo 

Aditivo ao Termo de Fomento nº 001/2019, regendo-se pelo disposto na Lei nº 13.019, 

de 31 de julho de 2014, consoante o processo administrativo 2021-HT4G5, mediante as 

cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

 

1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do 

Termo de Fomento nº 001/2019, pelo prazo de 18 (dezoito) meses a contar de 05/12/2025 

até 04/06/2027, conforme Plano de Trabalho (Anexo). 
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1.2 O presente Termo tem por objeto reduzir o valor total do instrumento em R$ 

3.743.358,95 (três milhões, setecentos e quarenta e três mil e trezentos e cinquenta e oito 

reais e noventa e cinco centavos), e correspondentes alterações no plano de trabalho, 

conforme permite ao art. 57 da Lei nº 13.019, de 2014, e o art.43, inciso I, alínea “b”, do 

Decreto nº 8.726, de 2016.  

 

1.3 O presente termo aditivo visa, ainda, alterar a Cláusula Décima Quinta do Termo de 

Fomento nº 001/2019, bem como incluir as cláusulas Décima Sexta, Décima Sétima e 

Décima Oitava do instrumento, conforme delineado a seguir:  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

2.1     O valor do Termo de Fomento, previsto na Cláusula Terceira do instrumento, foi 

reduzido em R$ 3.743.358,95 (três milhões, setecentos e quarenta e três mil e trezentos e 

cinquenta e oito reais e noventa e cinco centavos), passando a corresponder ao valor de 

repasse total de R$ 4.594.223,77 (quatro milhões, quinhentos e noventa e quatro mil e 

duzentos e vinte e três reais e setenta e sete centavos).     

 

Parágrafo único. A Cláusula Terceira do Termo de Fomento nº 001/2019 passa a viger 

com a seguinte redação:  

 

               Cláusula Terceira – Dos Recursos Financeiros  

                        Para a execução do projeto previsto neste termo de fomento, serão 

disponibilizados recursos pela Secretaria de Estado da Justiça de forma 

mensal no valor de R$ 222.854,14(duzentos e vinte e dois mil, oitocentos 

e cinquenta e quatro reais e quatorze centavos)para dezembro de 2025, 

sendo R$ 257.139,39 (duzentos e cinquenta e sete mil, cento e trinta e nove 

reais e trinta e nove centavos)para o ano de 2026 e o valor de R$ 

257.139,39 (duzentos e cinquenta e sete mil, cento e trinta e nove reais e 

trinta e nove centavos) para o ano de 2027, passando o valor total para 

R$ 4.594.223,77 (quatro milhões, quinhentos e noventa e quatro mil e 

duzentos e vinte e três reais e setenta e sete centavos) à conta da ação 

orçamentária: 10.46.101.14.421.0053.2832 - Atividades assistenciais e de 

ressocialização aos internos, Elemento de Despesa: 3.3.90.34.01 – 

Substituição de mão de obra de gestão e 3.3.50.85.50 – Transferência a 

instituições privadas sem fins lucrativos – Contrato de Gestão, Unidade 

Gestora: 46.0101, Fonte: 1.5.01.000000, conforme cronograma de 

desembolso constante do plano de trabalho.    

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 
 

3.1 Pelo presente Termo Aditivo a CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA 

PROPRIEDADE INTELECTUAL, passa a viger com a seguinte redação:  
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            15.1 - Qualquer invento, aperfeiçoamento ou inovação tecnológica, obtenção de 

produto ou processo resultante das ações envolvidas no âmbito do presente Termo de 

Fomento terá sua exploração econômica regida por instrumento específico, assegurada 

sua utilização sem ônus.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICIDADE E USO DE MARCAS 

 

4.1  Pelo presente Termo Aditivo, fica incluída a CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA 

PUBLICIDADE E USO DE MARCAS 

 

          16.1 - A divulgação dos atos praticados em razão deste instrumento deverá 

restringir-se a caráter educativo, informativo ou de disseminação de informação e 

conhecimento, respeitados os direitos autorias.  

          16.1.1 – Os Partícipes acordam que a utilização de suas respectivas marcas, 

representadas por seus títulos e logotipos, somente poderá ocorrer com a autorização 

expressa de seu proprietário. 

 

          16.1.2 – Os Partícipes obrigam-se a submeter, previamente e por escrito, à 

aprovação um do outro, qualquer matéria técnica ou científica decorrente da execução 

deste instrumento, a ser eventualmente divulgada em publicações, relatórios, conclaves, 

propagandas, concursos e congêneres. 

 

          16.2 – Não poderão constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 

promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos em geral de eventual publicidade 

de quaisquer atos executados em função deste Termo de Fomento ou que com ele tenham 

relação. 

   

CLÁUSULA QUINTA – DO SIGILO DAS INFORMAÇÕES E COMUNICAÇÕES 

 

5.1 Pelo presente Termo Aditivo, fica incluída a CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – 

DO SIGILO DAS INFORMAÇÕES E COMUNICAÇÕES   

          

          17.1 – Durante o desenvolvimento do projeto, as partes se obrigam a manter sob o 

sigilo os dados e informações referentes às ações consideradas e definidas como 

confidenciais, não podendo de qualquer forma, direta ou indiretamente, dar 

conhecimento, a terceiros não autorizados, das informações confidenciais trocadas entre 

os acordantes ou por eles geradas na vigência do presente termo.   

 

CLÁUSULA SEXTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

6.1 Pelo presente Termo Aditivo, fica incluída a CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – 

DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

          18.1- As Partes reconhecem que, para a execução do Termo, será necessário o 

tratamento de dados pessoais, e se comprometem a cumprir as disposições da Lei nº 
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13.709, de 14 de agosto de 2018 (“LGPD”), conforme periodicamente alterada, bem 

como das demais leis e regulamentos relacionados à proteção de dados pessoais e 

privacidade que possam ser aplicados a qualquer tratamento de Dados Pessoais no âmbito 

do Termo (“Legislação de Proteção de Dados Aplicável”).  

          18.2 - As Partes se comprometem a somente utilizar as informações e dados 

pessoais compartilhados para a realização das atividades decorrentes do objeto do 

presente Termo.  

           18.3 - As Partes se comprometem a manter registros de todas e quaisquer 

atividades relacionadas aos dados pessoais compartilhados ou obtidos em decorrência do 

Termo, fornecendo tais registros sempre que solicitados, de forma justificada.  

           18.4 - As Partes adotarão todas as medidas técnicas de segurança razoáveis, de 

acordo com o padrão de mercado e a legislação brasileira, para resguardar os dados 

pessoais tratados em decorrência do presente Termo, mantendo a outra parte indene de 

quaisquer danos ou prejuízos decorrentes de qualquer tratamento de dados realizado em 

desacordo com esse Termo e/ou a Legislação de Proteção de Dados Aplicável.  

 

Parágrafo Único. Para os fins desta Cláusula, consideram-se dados pessoais toda e 

qualquer informação relacionada a uma pessoa natural identificada ou identificável, 

conforme definido na LGPD. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORO 
 

7.1 Pelo presente Termo Aditivo a CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO, passa a 

viger com a seguinte redação:   

           

19.1 - Fica eleito o foro do Juízo de Vitória - Comarca da capital do Estado do Espírito 

Santo, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem, para dirimir 

dúvidas decorrentes do presente instrumento, que não puderem ser resolvidas 

administrativamente.  

          19.2 - Antes de qualquer providência jurisdicional visando solucionar dúvida 

quanto à interpretação do presente instrumento, deverão os partícipes buscar solução 

administrativa, com a participação da Procuradoria Geral do Estado, por intermédio de 

um ou mais meios de solução consensual de conflitos previstos na Lei Complementar 

Estadual n° 1.011/2022.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RATIFICAÇÃO  

 

8.1 Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições do Termo de Fomento original.  

 

E, por estarem de acordo, assinam o presente instrumento em 01 (uma) via de igual teor 

e forma, para igual distribuição, para que produza os seus efeitos legais. 

 

CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO 
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9.1 A eficácia do presente Termo Aditivo fica condicionada à publicação do respectivo 

extrato no Diário Oficial do Estado, a qual deverá ser providenciada pela Secretaria de 

Estado da Justiça, no prazo de até 20 (vinte) dias a contar de sua assinatura.  

 

 

 

MARCELO DE ARAÚJO GOUVEA              
Subsecretário de Estado de Ressocialização - SEJUS   

 (assinado eletronicamente) 

 

 

UBALDO LUIZ BATISTA 

Associação de Proteção e Assistência às Condenadas – Apac Feminina de Cachoeiro de 

Itapemirim/ES 
(assinado eletronicamente) 
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PROPOSTA DE PLANO DE TRABALHO 

1. DADOS CADASTRAIS 

Órgão/Entidade Proponente 

APAC (Associação de Proteção e Assistência as Condenadas) 

Feminina de Cachoeiro de Itapemirim 

C.N.P.J. 

  23.024.549/0001-11 

Endereço: Fazenda Monte Líbano, Vargem Grande de Soturno s/nº, Zona Rural. 

Cidade: 

Cachoeiro de  

Itapemirim 

UF 

ES 

CEP 

29.321000 

Telefone 

(28) 3014-3000 

Nome do Responsável pela Instituição 

Ubaldo Luiz Batista 

C.P.F. 

653.585.387-04 

RG/ Órgão Expedidor 

366.643 SPTC ES 

Cargo 

Diretor Presidente; 

Função 

Diretor Presidente 

Endereço Residencial 

Av. Nossa Senhora da Consolação, 58, Bairro Vila Rica  

– Cachoeiro de Itapemirim – ES 

CEP 

29.301-080 

(DDD) Tel / Fax 

(28) 99886-7632 

E-mail: apaccach.femininadiretoria@gmail.com 

Órgão/Concedente 

Secretaria de Estado da Justiça/ES 

C.N.P.J. 

36.388.023/0001-62 

Endereço: Av. Governador Bley, 236, Ed. Fábio Ruschi, 9º andar, Centro, Vitória (ES) 

Cidade: 

Vitória 

UF 

ES 

CEP 

29.045402 

Telefone 

(27) 3636-5801 

(27) 3636-5802 
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Nome do Responsável pela Instituição 

Marcelo de Araújo Gouvea 

C.P.F. 

002.471.477-10 

RG/ Órgão Expedidor 

080423031 IFP/RJ 

Cargo 

Subsecretário de  

Ressocialização 

Função 

Subsecretário de  

Ressocialização 

Endereço Completo 

Av. Governador Bley, 236, Ed. Fábio Ruschi, 9º 

andar, Centro, Vitória (ES) 

CEP  

 29.045 - 402 

(DDD)  Tel 

Fax 

(27)3636-5801 

(27)3636-5802 

/  

E-mail ressocializacaoapacci@sejus.es.gov.br 

2. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: 

Continuidade da parceria à conjugação de esforços, com atuação harmônica e sem intuito 

lucrativo, para a realização de cooperação financeira (subvenção social) entre a Secretaria do 

Estado da Justiça e a APAC de Cachoeiro, visando à aplicação da metodologia APAC que possui 

uma terapêutica penal própria com know-how de 53 anos e com a eficácia comprovada 

cientificamente e atestada pela Prison Fellowship International – PFI, organização consultora 

da ONU para assuntos penitenciários, a ser aplicada no Centro de Reintegração Social 

gerenciado pela sociedade civil (art. 4º.da LEP), composta de doze elementos a serem aplicados 

de forma harmônica e sistêmica, tendo como base a valorização humana, e a auto 

responsabilização visando a plena consecução dos objetivos da execução penal proclamados 

pelo art 1º, da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 e os princípios constitucionais aplicáveis à 

execução da pena privativa de liberdade, para custódia e  oferecimento    das   assistências    

penais     a   70    pessoas    condenadas  à pena privativa de liberdade, sendo 40 recuperandos 

no regime fechado e 30 recuperandos no regime semiaberto intramuros. 

Este Plano de Trabalho será aditivado logo que as obras do CRS estiverem concluídas e passará 

a oferecer as assistências penais à 120 recuperandos. 

2.1 IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO 

2.2 Título do Projeto: 

TERMO DE FOMENTO ENTRE SEJUS E APAC 
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3 

2.3 Períodos de Vigência: 

05/12/2025 a 04/06/2027 

3. JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO: 

Além do caráter punitivo, a pena deve ter como finalidade a recuperação do condenado e sua 

reinserção no meio social, o que é positivo e benéfico não apenas para o condenado, mas 

também, e obviamente, para toda a sociedade. 

Mas o raciocínio oposto é igualmente verdadeiro: um sistema ou um modelo que não promova 

a recuperação do condenado nem sua inserção social, ao contrário, aumente o potencial 

criminoso da pessoa, ocasionando a reincidência no crime, é extremamente nocivo para o 

condenado, e mais nocivo ainda para a sociedade. 

O Estado do Espírito Santo, atualmente, encontra-se em destaque no que se refere a 

investimento na área prisional. Estas ações no caminho da ressocialização colocam o Estado 

como um dos maiores investidores em termos percentuais neste segmento, criando unidades 

que possuem condições adequadas de ressocialização, habitabilidade e segurança. 

O Método APAC, tem sua filosofia resumida na frase: “matar o criminoso e salvar o homem”. 

É esse o objetivo a ser buscado e o rumo no qual se deve avançar: punir, mas com total respeito 

à dignidade, para, sobretudo, restaurar o ser humano. Promover a valorização humana, e não a 

desvalorização. É preciso que o condenado pague pelo que fez. Que tenha a consciência do erro, 

de sua consequência e da responsabilidade para com a sociedade. Mas é preciso também que 

tenha sua autoestima devolvida, que tenha referências positivas, baseadas em valores sólidos 

e fraternos, de modo que deixe de enxergar na criminalidade sua única e inevitável 

possibilidade de existência. 

Para tanto, é preciso que as ações sejam desenvolvidas pelos diversos segmentos do Estado e 

da sociedade de maneira afinada e harmônica, com vistas a um objetivo comum: obter maior 

eficiência em relação às execuções penais, maximizando a recuperação dos condenados. Nesse 

sentido, é necessário estabelecer o diálogo constante e um trabalho conjunto, naquilo que for 

pertinente, entre Judiciário, Executivo, Legislativo e demais setores da sociedade envolvidos. 

3.1. O MÉTODO APAC E SEUS OBJETIVOS: 
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O Método APAC caracteriza-se pelo estabelecimento de uma disciplina rígida, baseada no 

respeito, na ordem, no trabalho e no envolvimento da família do recuperando. 

Uma das principais diferenças entre o Método APAC e o sistema prisional comum é que, no 

Método APAC, os próprios presos, denominados recuperandos, são corresponsáveis por sua 

recuperação. 

O Método APAC objetiva a recuperação do preso, a proteção da sociedade, o socorro às vítimas 

e a promoção da justiça restaurativa; e, para o alcance desses objetivos, se aplica uma 

terapêutica penal própria constituída por 12 elementos fundamentais. 

3.1.1. O MÉTODO APAC E OS 12 ELEMENTOS FUNDAMENTAIS 

 3.1.1.1. A participação da comunidade 

Diferentemente do sistema comum, que isola o condenado da Justiça atrás dos muros de uma 

prisão, afastando-o da comunidade e muitas vezes criando inclusive dificuldades e barreiras 

para que se tenha acesso aos condenados, no Método APAC, desde o primeiro momento, a 

comunidade está presente, estabelecendo laços e vínculos com os recuperandos, de maneira a 

impedir uma ruptura. Neste sentido, as APACs precisam ficar atentas, esforçando-se para que 

a comunidade esteja presente no dia a dia da instituição, o que certamente contribuirá 

sobremaneira para a aquisição de novas parcerias com as empresas, novos voluntários, 

oportunidades de emprego para seus egressos, etc. 

A mobilização da sociedade se dá por meio de audiências públicas, de convites às lideranças 

civis, políticas religiosas e de grupos distintos da sociedade como empresários, ir até as igrejas, 

associações e escolas, utilizando dos meios de comunicação social, dos testemunhos de 

recuperandos, das apresentações de teatro, coral, etc., para conhecer in loco uma unidade da 

APAC, dar-se-á, com o tempo, o rompimento das barreiras do preconceito, que, geralmente, 

estão arraigadas em nossa cultura, ou seja, aquela ideia de que o preso tem que sofrer, tem que 

morrer, precisa ser superada. 

A sociedade necessita, urgentemente, deixar de cometer o grave equívoco de acreditar em que 

tão somente prender resolve o problema, esquecendo-se de que, ao final, cumprida a pena, o 

preso, que foi abandonado atrás das grades, retornará para o seio da sociedade com muito mais 

ódio, revolta e desejos de vingança. 
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Ao final, é importante salientar que a APAC não nasce por decreto ou tão somente pelo desejo 

desta ou daquela autoridade. A APAC é o resultado do despertar da sociedade civil organizada 

por meio das suas mais diferentes instituições para o problema prisional. 

 3.1.1.2. O recuperando ajudando o recuperando 

Embora não seja o mais importante dos 12 Elementos Fundamentais, até mesmo porque não 

existe um elemento mais importante que o outro, é fácil perceber que neste item encontra-se, 

com certeza, uma das razões do sucesso, de ajuda mútua, de solidariedade e de fraternidade e 

da importância de se viver em comunidade. Tudo isso deve ser uma tarefa permanente dos 

voluntários e funcionários das APACs. 

Conclui-se que a metodologia oferecida pela APAC possibilita que o recuperando seja 

protagonista de sua própria recuperação. Dentro desta visão, destaca-se o Conselho de 

Sinceridade e Solidariedade, constituído tão somente por recuperandos, cabendo-lhe as tarefas 

de limpeza, organização, segurança e disciplina. 

A ajuda mútua permite que o recuperando aprenda a respeitar seu semelhante. Por meio da 

representação de cela e da constituição do Conselho de Sinceridade e Solidariedade (CSS), 

composto somente de recuperandos, busca-se a compreensão de todos para melhoria da 

segurança e da disciplina do presídio e para as soluções práticas, simples e econômicas dos 

problemas e anseios da população prisional. 

 3.1.1.3. Trabalho 

O Método APAC entende que o trabalho é importante e deve fazer parte do contexto, mas 

isoladamente não resolve o problema. Se assim o fosse, os países e alguns Estados do Brasil que 

adotam as prisões privadas já teriam resolvido o problema dos altos índices de reincidência. 

Neste sentido, o Método APAC reconhece o valor do trabalho, mas não pode ser o único 

instrumento aplicado para a recuperação do ser humano. 

No regime fechado, toda a atenção deve ser dirigida exclusivamente à preparação do recuperando, 

para ele se dispor a emendar-se e retornar ao convívio social, em adequadas condições de 

reintegração. O objetivo do trabalho é a recuperação dos valores. Despertar a autoestima, as 

potencialidades, o senso de estética e a criatividade. A ênfase deverá ser o trabalho artesanal, o 

mais diversificado possível, tais como: trabalho em madeira, pintura em cerâmica, fabricação de 

velas, tapeçaria, decupagem, crochê, fabricação de bonecas etc. Isto ocorrerá todos os dias e em 

períodos da manhã e da tarde e todos os recuperandos do regime fechado deverão participar. 
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Conclui-se que o trabalho no regime fechado se dá por meio de laborterapia sem por objetivo 

unicamente a geração de renda e com acompanhamento psicológico. 

O trabalho no regime semiaberto intramuros, assim como no regime fechado, também não 

objetiva somente o lucro. A finalidade desse regime é a profissionalização, tendo por premissa 

alguns aspectos do comportamento do preso, a alta rotatividade dos recuperandos e a questão 

disciplinar. É preciso cuidar para não transformar o regime semiaberto numa empresa. 

Todos recuperandos deverão estar trabalhando nos diversos serviços do CRS (Centro de 

Reintegração Social) como: limpeza, manutenção, segurança, disciplina, oficina de pré- 

moldado, oficina de marcenaria, oficina de serralheria, oficina de horticultura, oficina de 

piscicultura e outras. 

É importante ainda frisar que o trabalho nesse regime deve priorizar a capacitação profissional 

do recuperando promovendo oficinas profissionalizantes e, pelo menos uma vez ao ano, um 

curso profissionalizante. 

O recuperando permanecerá no mínimo 6 (seis) meses no regime semiaberto intramuros para 

que possa passar por uma avaliação da CTC – Comissão Técnica de Classificação e da Comissão 

Disciplinar para que possa estar apto ao trabalho externo e essa migração só ocorrerá quando 

todo o quadro de atividades internas estiver completo e quando tiver vaga no regime 

semiaberto extramuros. 

O semiaberto extramuros é o momento da inserção social; é quando o recuperando é autorizado 

ao trabalho externo e pernoitam no Centro de Reintegração Social. 

O trabalho extramuros será executado de acordo com as diretrizes da Gerência de Educação e 

Trabalho / SEJUS em conjunto a APAC de Cachoeiro, toda empresa que absorver mão de obra 

de recuperando deverá realizar parceria, por meio de convênio com a SEJUS. 

A APAC de Cachoeiro realizará a cada quinzena uma fiscalização in loco do trabalho do 

recuperando por meio de seu Supervisor de Oficinas. 

A SEJUS se responsabilizará de receber e guardar os honorários do recuperando que estiver no 

trabalho extramuros, conforme legislação pertinente. 

A remuneração do recuperando será dividida em 3 (três) partes iguais (preso, família e pecúlio) 

 3.1.1.4. A espiritualidade e a importância de se fazer a experiência de Deus 

20
25

-P
J9

G
03

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
04

/1
2/

20
25

 1
7:

28
   

 P
Á

G
IN

A
 1

1 
/ 4

1



 

7 

Segundo as concepções do médico e psicanalista Viktor Frankl (2003), o Método APAC vê o 

homem como um ser biopsicossocial e espiritual. Por essa razão, deverão ser organizadas 

equipes de assistência religiosa para que, por meio de um trabalho ecumênico e de diálogo 

interreligioso, despertem os recuperandos para esses sentimentos. 

Ajudá-los a dar-se conta de que o ser humano também é espírito, é uma centelha do Divino, uma 

fagulha do Eterno. O preso, segundo a ótica de Frankl (2003), tem outras necessidades que 

antecedem a necessidade de Deus. Não há como falar de um Deus que é amor para quem está 

juridicamente abandonado atrás das grades, ou que Deus é bom e misericordioso para quem 

está doente. A equipe precisa revelar que Deus é amor por meio de gestos concretos de 

misericórdia. 

Contudo, não se pode afirmar que somente a espiritualidade resolve o problema. Se o fosse, já 

teria sido encontrada a solução, visto ser costume encontrar sempre, em praticamente todos os 

estabelecimentos prisionais, grupos religiosos desta ou daquela denominação, levando aos 

presos a palavra de Deus. 

Ocorre que o preso mascara, dissimula, falseia. Sob o manto da religião, ele busca obter favores, 

regalias, privilégios e benefícios jurídicos. Nos países de maioria cristã, é preciso ajudar os 

recuperandos a se encontrarem espiritualmente para que depois, em liberdade, eles possam 

continuar alimentando essa necessidade e, certamente, além de se inserirem em uma 

comunidade religiosa, possam passar a ter uma vida pautada pela ética e norteada por novos 

valores. 

 3.1.1.5. Assistência jurídica 

Somos acordados com frequência pelas notícias de mutirões carcerários, objetivando colocar 

em liberdade aqueles presos que já estariam no direito de obtê-la. Certamente que esses 

mutirões são positivos no sentido de conferir àquele que cumpre pena os direitos preconizados 

pela lei e diminuir a superlotação prisional. No entanto, existe um convencimento de que tão 

somente essa medida isolada não resolve o problema. Ao saírem despreparados para o convívio 

social, rapidamente a grande maioria desses beneficiados voltam a delinquir e retornam para 

as prisões. Desta maneira, assim como os demais elementos fundamentais do método, a 

assistência jurídica deve fazer parte de um contexto maior, e, no caso específico do Método 

APAC, ela deve ser considerada a espinha dorsal da metodologia, visto que a privação da 

liberdade contraria in totuma natureza humana, que foi criada para ser livre. 

Segundo dados estatísticos (indicadores da FBAC), 95% da população prisional não reúne 

condições financeiras para contratar um advogado, por isso é preciso que a APAC de Cachoeiro 
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ofereça uma assistência jurídica gratuita, para aqueles que não possuem advogados 

constituídos, especificamente na fase de execução da pena, atentando-se para que essa 

assistência jurídica se restrinja apenas aos condenados que manifestem adesão à proposta 

oferecida pelo Método APAC e que possuam mérito. 

 3.1.1.6. Assistência à saúde 

Segundo o artigo: “O condenado é um doente?”, de autoria de Mário Ottoboni, o qual discorre 

sobre as condições insalubres de cumprimento de pena, ou seja, da falta de sol, da péssima 

alimentação, da coação psicológica, dos maus tratos, etc., “o condenado, geralmente quando não 

entra doente na prisão, fatalmente irá sair doente dela” (OTTOBONI, 2001, p. 65). 

É sabido ainda que a ausência do atendimento às necessidades básicas de saúde é um foco 

gerador de rebeliões, motins, fugas e inclusive mortes nas prisões. Por tudo isso, o atendimento 

à saúde deve ser uma das prioridades na Metodologia APAC. É importante que esse 

atendimento seja, sempre que possível, realizado por voluntários (médicos, dentistas, 

psicólogos, etc.), permitindo que o recuperando possa entender, com mais facilidade, que 

alguém se preocupa com a sua sorte, e que ele não está abandonado. 

Quando não for possível o atendimento por meio de voluntários, a APAC de Cachoeiro utilizará 

a rede pública de saúde para atendimento aos recuperandos. 

Importante observar, dentro deste elemento, que a OMS - Organização Mundial de Saúde - 

considera a dependência química como uma doença física, psíquica e espiritual, razão pela qual 

as APACs devem dar uma atenção especial a esse tema. 
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9 

 3.1.1.7. A família 

A família também está marginalizada e muitas vezes sofre mais que o próprio 

presidiário. É constantemente submetida às “revistas” humilhantes e vexatórias. 

Percorre longas distâncias para chegar às unidades prisionais, sendo estas, muitas 

vezes, totalmente inacessíveis pelos meios de transporte público. Aguardam durante 

horas a fio nas filas das prisões, e, quando finalmente se encontram com seus entes 

queridos, já estão cansadas e totalmente desestimuladas. É necessário ter muita fé, 

amor, paciência e perseverança para não desanimar. 

Por outro lado, a família, por total falta de estrutura, contribui, juntamente com outros 

fatores (ausência de políticas públicas, drogas e outros), para o surgimento do crime e 

da violência. 

Inútil será o esforço da equipe se, ao preparar o recuperando para o retorno à 

sociedade, não trabalhar concomitantemente a família. Por isto, esta, além de receber 

uma atenção especial do Método APAC, deve se envolver e participar da metodologia 

durante todos os estágios da vida prisional. 

Assim como os familiares dos recuperandos necessitam receber a atenção e os cuidados 

da APAC de Cachoeiro, a instituição deve ficar atenta em relação às vítimas e/ou aos 

familiares das vítimas, oferecendo programas e assistências que objetivem minimizar 

o sofrimento e prejuízos. 

 3.1.1.8. O voluntário e o curso para a sua formação 

Nada, absolutamente nada, substitui o trabalho dos voluntários, que, por meio de gestos 

concretos de caridade, revelam aos recuperandos o amor gratuito, constante e 

incondicional. 

Importante observar que toda a equipe, constituída de voluntários e de funcionários 

contratados para trabalhar tão somente no setor administrativo, precisa ser 

devidamente capacitada, uma vez que um trabalho dessa natureza, de difícil execução, 

não pode ser pautado pelo amadorismo e improvisação. Conhecer em profundidade o 

Método APAC, o comportamento do preso, ter estrutura psicológica e cultivar uma 

espiritualidade são requisitos básicos para que todos os que atuam nas APAC’s possam 

desempenhar bem o seu papel. 
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No conjunto dos voluntários, destacam-se os “casais padrinhos”, que, ao adotarem os 

recuperandos como afilhados, contribuem para que sejam refeitas, em nível 

psicológico, as imagens desfocadas e negativas que os recuperandos possam ter em 

relação à figura do pai, da mãe ou de ambos, ou ainda das pessoas que os substituíram 

em seu papel de amor. 

 3.1.1.9. CRS – Centro de Reintegração Social 

O Centro de Reintegração Social - CRS -, de pequeno porte, compreendendo os regimes 

de pena previstos na Lei, devidamente separados um do outro, contendo os seguintes 

regimes: fechado; semiaberto Intramuros; semiaberto extramuros, será entregue 

construído e equipado pela SEJUS à Associação de Proteção e Assistência as 

Condenadas, devidamente construído e equipado. 

Até o momento, o CRS foi entregue parcialmente, tanto a estrutura física quanto os 

equipamentos, ou seja, apenas o regime fechado com 40 vagas e um espaço provisório 

para o regime semiaberto intramuros foram concluídos. 

É de suma importância a entrega total do CRS porque com a falta do mesmo, de forma 

integral, a aplicação da metodologia APAC fica comprometida uma vez que o CRS é um 

dos doze elementos fundamentais do método. 

A Secretaria de Justiça (SEJUS) está realizando as obras de ampliação que poderá ter a 

capacidade de 85 vagas que serão destinadas ao regime fechado e as 40 vagas que hoje 

abrigam o regime fechado, passará a abrigar o regime fechado e a APAC de Cachoeiro 

se compromete com a construção das 25 vagas do regime semiaberto extra-muros. 

A comunidade junto a APAC de Cachoeiro poderá realizar benfeitorias 

úteis/necessárias ao CRS visando a melhor aplicação do método. 

 3.1.1.10. Mérito 

O Método APAC, ao estudar exaustivamente a matéria e sentir os resultados de sua 

aplicação, viu como plenamente válida a condução do recuperando ao regime menos 

agro de cumprimento da pena, em razão de seu mérito, aferido com muita seriedade 

nas inúmeras atividades que ele desempenha na prisão. Não se vale, portanto, do fato 

de ele ser “obediente” ou não as normas disciplinares. Isso é muito vago e de pouca 

validade, já que nas prisões comuns a obediência às normas disciplinares é uma 

imposição coercitiva do sistema. E o preso sabe que, se falhar nesse aspecto, terá sua 
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conduta comprometida quando quiser obter os benefícios penitenciários. Não se trata, 

portanto, de uma opção daquele que cumpre a pena, mas de uma imposição do sistema. 

O Método APAC, por outro lado, deseja vê-lo prestando serviços em toda proposta 

socializadora, como representante de cela, como membro do CSS, na faxina, na 

secretaria, no relacionamento com os companheiros, com os visitantes e com os 

voluntários. Vê-se, pois, que não se trata apenas de uma conduta prisional, mas de um 

atestado que envolve o mérito cumpridor da pena. 

O mérito nas APACs constitui a vida do recuperando desde o momento em que ele chega 

para o cumprimento da pena até o alcance de sua liberdade. Todas as conquistas, 

elogios, cursos realizados, saídas autorizadas etc., bem como as faltas e as sanções 

disciplinares aplicadas deverão constar em sua pasta prontuário para, oportunamente, 

comporem o relatório circunstanciado do recuperando que será anexado aos pedidos 

de benefícios jurídicos quando estes tiverem observado o lapso temporal para a 

concessão. 

Insere-se nesse contexto a importância de se constituir a CTC – Comissão Técnica de 

Classificação –, composta por profissionais ligados à metodologia, seja para classificar 

o recuperando quanto à necessidade de receber tratamento individualizado, seja para 

recomendar, quando necessário, os exames de cessação de periculosidade, 

dependência toxicológica, insanidade mental ou ainda os exames exigidos para 

progressão de regimes, livramento condicional, etc. 

A CTC – Comissão Técnica de Classificação atenderá o recuperando em no máximo a 

cada 6 (seis) meses. 

 3.1.1.11. Jornada de Libertação com Cristo 

A Jornada de Libertação com Cristo apresenta-se nesse contexto como sendo um dos 

pontos altos da metodologia. Momento forte de reflexão e encontro consigo mesmo, em 

que, ao longo de quatro dias, pautados por palestras de cunho espiritual - misto de 

valorização humana e testemunhos -, expõe-se o recuperando à terapia da realidade, 

levando-o, ao final, a um encontro pessoal consigo mesmo e com o ser superior. 

O evento será promovido pela APAC de Cachoeiro anualmente, em conjunto com a FBAC 

– Fraternidade Brasileira de Assistência aos Condenados, a partir da entrega total do 

CRS pela Secretaria de Estado da Justiça. 
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 3.1.1.12. Valorização humana – A base do Método APAC 

Durante os primeiros anos, quando da elaboração do organograma dos Elementos 

Fundamentais do Método, era possível aferir que a religião se encontrava na base do 

organograma, ou seja, era o alicerce do Método APAC. 

Obviamente, tal constatação era reforçada pelo histórico da entidade, que, além de ser 

fundada por um grupo de cristãos liderados pelo advogado e jornalista Mário Ottoboni, 

apresentava estatísticas dizendo que 99% dos presos, ao chegarem para cumprir pena 

na APAC, diziam-se de origem cristã. 

Observa-se ainda que, no início do funcionamento da APAC em São José dos Campos, o 

método era constituído tão somente de “Cinco Elementos Fundamentais”, o que pode 

ser constatado nas publicações daquela época (“Cristo Chorou no Cárcere”, “Meu Cristo 

Estou de Volta” e outros) de autoria do fundador da APAC e idealizador do método. 

Com a publicação da primeira edição de seu livro “Vamos matar o criminoso?”, o 

Método APAC passou a ser constituído de 12 Elementos Fundamentais. Observa-se que 

tal publicação tratou ainda de uma síntese dos 25 anos de funcionamento das APACs, 

como resultado de exaustivos estudos e pesquisas, realizados e colhidos na vivência 

com os presidiários. 

Neste sentido, constatou-se que o preso, segundo a sua ótica, tem outras necessidades 

que antecedem à necessidade de Deus, ou seja, é praticamente impossível convencer os 

presidiários de que Deus é amor se ele se encontra abandonado juridicamente atrás 

das grades. Da mesma forma, é irreal afirmar que Deus é bom para aqueles presos que 

se encontram doentes, vítimas de tuberculose, HIV, hanseníase e outras enfermidades. 

Constatou-se, ainda, que o preso, quando do cumprimento de sua pena no sistema 

prisional comum, por tudo aquilo que representa, passa por um verdadeiro processo 

de desvalorização humana, transformando-se, na maioria das vezes, em um verdadeiro 

monstro. 

Por tudo isso, ainda que a espiritualidade e a importância de se fazer a experiência de  

Deus continue a fazer parte dos 12 Elementos Fundamentais, a valorização humana, 

embora não sendo o mais importante dos elementos, passou a ser a base do Método 

APAC, cuja aplicação prática irá demonstrar, adiante, a necessidade de uma técnica com 

métodos psicopedagógicos e com isso constatar que não basta simplesmente aplicar a 

espiritualidade para obter a mudança de mentalidade do recuperando. Talvez pelo 

desconhecimento dessa técnica e de métodos próprios padecem várias instituições. 
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Como se pode observar no organograma dos 12 Elementos Fundamentais, a 

Valorização Humana – base do Método APAC - subdivide-se em três subitens: 

1) Educação; 

• Será realizada pela Secretaria de Estado de Educação do Estado do Espírito 

Santo cumprindo a obrigação do ensino fundamental e médio em parceria com 

a Gerência de Educação e Trabalho da SEJUS; 2) Cursos profissionalizantes; 

• Como descrito anteriormente no item 3.1.1.3, será ofertado pelo menos um 

curso profissionalizante por ano no regime semiaberto intramuros e este será 

realizado em parceria com a comunidade envolvendo os institutos de ensino e 

atento a vocação profissional da região. 3) Terapia da realidade; 

• É uma atividade realizada uma vez por semana com todos os recuperandos, cada 

um em seu regime, dirigida pelo (a) Encarregado (a) de Segurança, voluntários 

capacitados e técnicos da instituição, com o objetivo de confrontar os 

recuperandos com a realidade do próprio recuperando, da família do 

recuperando, das famílias das vítimas, da sociedade, do sistema prisional etc. 

• As ferramentas utilizadas para aplicação da terapia da realidade são as reuniões 

de cela e as palestras de valorização humana, que deverão ser realizadas por 

equipe devidamente capacitada, segundo roteiro previsto no livro “Juntando 

Cacos, restaurando vidas”, do autor Valdeci Antônio Ferreira e no livro 

“Confrontos pela Liberdade”, do autor Marcelo Moutinho. 

4. METAS: 

As metas previstas abaixo serão cumpridas a cada exercício de 12 meses. Sendo o total 

de dois exercícios, o primeiro exercício compreende de 05 de dezembro de 2025 à 04 

de dezembro de 2026, o segundo exercício compreende de 05 de dezembro de 2026 à 

04 de junho de 2027. 

4.1. Elemento Fundamental Centro de Reintegração Social: 

4.1.1. Contratar e treinar a equipe de trabalho, conforme cargos e quantitativos 

estabelecidos em plano de trabalho. 

4.1.2. Ocupar as vagas prisionais no CRS de acordo com a capacidade de atendimento 

pactuado e manter o CRS em pleno funcionamento. 
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4.1.3. Garantir as condições de conservação, limpeza, e tratamento digno para custódia 

do preso na unidade, sob o enfoque da valorização humana (arts. 82 e 83-A da 

LEP). 

4.1.4. Garantir a segurança do CRS, evitando fugas e evasões. 

4.2. Elemento Fundamental Família: 

4.2.1. Realizar nos regimes fechado e semiaberto 6 (seis) encontros para familiares 

e/ou encontro para casais, no exercício, sobre metodologia APAC, disciplina e 

segurança, espiritualidade, dependência química, capacitação, instrução etc. 

4.3. Elemento Fundamental Participação da Comunidade: 

4.3.1. - Promover 06 (seis) eventos e/ou cursos, no exercício, com o objetivo de 

sensibilizar a comunidade para participação social na Execução Penal. 

4.4. Elemento Fundamental Assistência à Saúde: 

4.4.1. Promover, no exercício, o acesso a 100% dos recuperandos a assistência à saúde 

(enfermeiro ou médico), ou psicológico, ou odontológico.), na rede pública, e/ou 

atendimentos nas dependências do Centro de Reintegração Social. 

4.4.2. Promover no exercício 06 (seis) eventos de conscientização, cuidados e 

prevenção à saúde das pessoas privadas de liberdade: Alcoólicos anônimos, 

narcóticos anônimos, semanas da saúde e terapias de grupo. 

4.4.3. Aplicar o Programa Caminhos do Cuidado, específico no tratamento da 

dependência química, atendendo o número maior que 90% do total de 

recuperandos do CRS (Centro de Reintegração Social) anualmente. 

4.5. Elemento Fundamental Assistência Jurídica: 

4.5.1. Proporcionar o acesso à assistência jurídica, a 100% dos recuperandos, no 

exercício. 

4.6. Elemento Fundamental Trabalho: 
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4.6.1. Proporcionar atividades laborativas a 100% dos recuperandos, intramuros e 

extramuros, /oficinas/trabalho de acordo com a estrutura do CRS, regimes de 

cumprimento de pena. 

4.6.2. Promover pelo menos 01 (um) curso profissionalizante, no exercício, aos 

recuperandos, organizados pela própria APAC de Cachoeiro e/ou parceiros. 

4.7. Elemento Fundamental Valorização Humana: 

4.7.1. Realizar palestra mensal de valorização humana, utilizando-se da metodologia 

da terapia da realidade, conforme previsto no método APAC, conforme livro 

Juntando Cacos, Resgatando Vidas. 

4.7.2. Promover o acesso maior que 90% dos recuperandos à educação formal, 

incluindo quaisquer dos níveis de ensino e/ou projetos de leitura, tendo ou não 

a remição regulamentada. 

4.8. Elemento Fundamental Voluntários e o Curso para sua Formação: 

4.8.1. Promover 01 (um) curso de formação de voluntários, por exercício. 

5. PROCESSO DE SELEÇÃO E DESCRIÇÃO DOS COLABORADORES REMUNERADOS DA 

APAC: 

A APAC de Cachoeiro deverá avaliar as qualificações do colaborador a ser admitido, 

considerando sua aptidão para as atividades a serem desempenhadas, providenciar 

criterioso processo de seleção de pessoal realizando análise curricular dos candidatos, 

optando por aquele (a) que apresentar-se melhor qualificação. 

Como a proposta do fomento é de continuidade, os colaboradores já foram selecionados 

em processos seletivos anteriores. No caso da necessidade de substituição dos mesmos, 

o processo seletivo será feito por meio de EDITAL DE CONTRATAÇÃO DE 

FUNCIONÁRIOS, promovendo uma Seleção Simplificada dos candidatos que será 

divulgado pela imprensa escrita e redes sociais, exceto o cargo de Gerente Geral que 

será observado o artigo nº 46 do Estatuto Social da APAC de Cachoeiro. 

Art. 46. O Gerente-Geral é órgão auxiliar da Diretoria da APAC 

Feminina, corresponsável pela gestão executiva, poderá receber 

remuneração pelo exercício de suas funções, e será investido no 
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cargo ou dele dispensado por escolha do Diretor Presidente, após 

oitiva dos demais membros da Diretoria, nos termos do art. 38, VIII 

do presente estatuto. 

A APAC de Cachoeiro formará uma Comissão de Seleção composta por 3 (três) 

voluntários e/ou colaboradores com capacitação técnica para tal função. 

APAC de Cachoeiro deverá sempre observar a legislação trabalhista para a contratação 

de pessoal externo, tendo em vista ser de sua exclusiva responsabilidade a regularidade 

jurídica das contratações. 

5.1. DESCRIÇÕES SUMÁRIAS DOS CARGOS: 

5.1.1. GERENTE GERAL: 

Responsabilizar-se pela gestão administrativa e financeira da entidade, em conjunto 

com o Diretror Presidente. 

Elaborar e executar o orçamento e planejamento anual em conjunto com a Diretoria, 

com definição de atividades, objetivos, metas e mensuração de resultados. 

Abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, assinando quaisquer documentos 

necessários para tanto, em conjunto com o Diretor Presidente, incluindo 

movimentação de fundos sociais, cheques, alvarás para levantamentos de depósito e 

quaisquer espécies de títulos, cauções, ordens de pagamento, provisões orçamentárias, 

balanços, balancetes e relatórios de demais documentos financeiros. 

Emitir parecer, quanto à adequação e necessidade, para celebração de contratos, 

convênios e parcerias, e quaisquer outros documentos que gerem direitos e obrigações 

para a APAC de Cachoeiro. 

Decidir conjuntamente com o Diretor Presidente, quanto a contratação e dispensa de 

empregados. 

Editar e atualizar portarias e diretrizes de processos, procedimentos e padrões a serem 

seguidos na gestão administrativa, operacional e financeira da APAC de Cachoeiro, em 

conjunto com o Diretor Presidente. 
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Coordenar a estrutura da equipe de trabalho remunerada, voluntários e parceiros da 

APAC de Cachoeiro, promovendo a integração da rede de colaboradores e motivandoos 

ao cumprimento dos objetivos estatutários. 

Coordenar e monitorar processos de gestão administrativa e financeira, recursos 

humanos, atividades metodológicas, e implantação dos processos de disciplina e 

segurança, e encaminhar à Diretoria relatórios gerenciais mensais. 

Supervisionar a elaboração a prestação de contas anual e apresentá-la à Diretoria, para 

os encaminhamentos previstos no presente estatuto. 

Supervisionar o encaminhamento de dados solicitados pela FBAC. 

Coordenar a organização de encontros, convenções, seminário e eventos afins, cuja 

realização seja aprovada pela Diretoria. 

Representar a APAC de Cachoeiro em solenidade oficiais, encontros, seminários, 

convenções e eventos afins para os quais a APAC Feminina for convidada, quando 

designado pelo Diretor Presidente. 

Coordenar as reuniões administrativas, em conjunto com o Diretor Presidente. 

5.1.2. ENCARREGADO (A) DE DISCIPLINA E SEGURANÇA: 

Coordenar o trabalho dos inspetores de segurança, condutor de segurança e 

responsável pelas escoltas; supervisionar a segurança e a disciplina do Centro de 

Reintegração Social. 

5.1.3. ENCARREGADO (A) ADMINISTRATIVO (A): 

Controlar e supervisionar a execução de atividades operacionais e administrativas 

definidas pela direção e gerência da APAC de Cachoeiro, supervisionando os 

colaboradores responsáveis pelas mesmas. 

5.1.4. ENCARREGADO (A) DE TESOURARIA: 
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Responsabilizar-se por todas as atividades financeiras, com segurança para a 

instituição. Realizar, distribuir, acompanhar e avaliar a execução das atividades do 

setor da Tesouraria, administrando recursos conforme diretrizes estabelecidas pela  

Diretoria e Gerência Geral. Monitorar, orientar e treinar equipe de tesouraria.  

Providenciar manutenção quando necessário e fazer cumprir normas e procedimentos 

da área. 

5.1.5. AUXILIAR ADMINISTRATIVO (A): 

Auxiliar o (a) Gerente Administrativo, o (a) Encarregado (a) de Disciplina e Segurança, 

o (a) Encarregado (a) de Tesouraria e o (a) Encarregado (a)  

Administrativo (a) no exercício de suas tarefas e executar tarefas gerais de escritório. 

5.1.6. SUPERVISOR (A) DE OFICINAS: 

Coordenar oficinas instaladas nos regimes e o setor de laborterapia; supervisionar 

todos os cursos profissionalizantes e as atividades escolares/educacional formal do 

CRS; Promover, em conjunto com a equipe administrativa e a rede social local a 

inserção profissional dos recuperandos, no mercado de trabalho. 

5.1.7. COZINHEIRO (A): 

Cuidar da alimentação das pessoas que trabalham no CRS, recuperandos de todos os 

regimes, funcionários e visitantes. 

5.1.8. INSPETOR DE SEGURANÇA DIÚRNO E NOTURNO: 

Garantir a aplicação da metodologia apaqueana, disciplina e segurança geral do CRS. 

5.1.9. MOTORISTA: 

Conduzir veículo realizando atividades na área de segurança (levar e trazer os 

recuperandos para consultas externas, fazendo parte do corpo de segurança 

juntamente com os inspetores de segurança e auxiliares de plantão) e na área 

administrativa (levar e trazer os membros da diretoria para compromissos externos). 

5.1.10. PSICÓLOGO (A): 
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Realizar atendimento individual e em grupo dos recuperandos, guardar e atualizar os 

prontuários psicológicos, participar do CTC – Comissão Técnica de Classificação, dar 

suporte as decisões da administração do CRS em que se refere à pessoa do recuperando. 

5.1.11. ASSISTENTE SOCIAL: 

Realizar a pesquisa social do recuperando, da família do recuperando, da vítima e da 

família da vítima, orientação a família do recuperando e da vítima, guardar e atualizar 

o prontuário social, participar do CTC – Comissão Técnica de Classificação. 

5.1.12. ENFERMEIRO (A): 

Coordenar e organizar todo atendimento e assistência do recuperando na área da 

saúde, guardar e atualizar os prontuários de saúde. 

5.1.13. COORDENADOR (A) DE PROJETOS: 

Elaborar projetos de captação de recursos junto à gestão da APAC de Cachoeiro. 

Coordenar o planejamento, detalhamento, estimativa de custos e cronograma de 

projetos. Participa de reuniões e elaborar relatórios técnicos da área. 

6. CURSO DE CONHECIMENTO SOBRE O MÉTODO APAC: 

O Curso de Conhecimento do Método APAC é de responsabilidade do (a) Encarregado 

(a) de Segurança, orientado pelo Inspetor de Metodologia da FBAC e tem como objetivo 

central proporcionar ajustes ao método, despertando em seus participantes o 

comprometimento para sua efetiva participação no sucesso da APAC e o consequente 

despertar de novas lideranças. 

O curso ocorre pelo menos uma vez ao ano e é agendado junto à FBAC. Participam do 

curso os recuperandos, funcionários e voluntários da APAC de Cachoeiro. 

7. ACOMPANHAMENTO DO ÍNDICE DE REINCIDÊNCIA: 

A APAC de Cachoeiro o CRS fará o acompanhamento dos recuperandos que cumpriram 

pena no Centro de Reintegração Social por meio do seu serviço de assistência social no 

período de 5 (cinco) anos. 
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A APAC de Cachoeiro fará a articulação institucional junto ao poder judiciário local, o 

Tribunal de Justiça do ES e a Secretaria de Estado da Justiça ES para que seja divulgado 

o estudo de reincidência da APAC. 

A APAC de Cachoeiro irá propor ao juízo da comarca a implantação do Programa 

Seguindo em Frente, elaborado pela FBAC, que é composto de ações e estratégias que 

proporcionam ao egresso o suporte e o apoio necessário para seu retorno ao convívio 

social. 

8. QUADRO  FINANCEIRO  DO  PLANO  DE  TRABALHO:  

O quadro financeiro do Plano de Trabalho foi elaborado da seguinte forma: 

Considerando o fato de que os valores contidos no plano de trabalho vigente estão sem 

nenhuma alteração desde o ano de 2022 e com isso o impacto sofrido com a inflação 

acumulada vem dificultando a execução do objeto. 

As panilhas abaixo, constam as alterações dos valores ao “Auxílio ao Custeio Fixo” 

(Planilha B1), “Auxílio Despesas de Custeio da Entidade” (Planilha B2), “Auxílio  

Despesas Atendimento ao Recuperando” Planilha B3) e “Auxílio Despesas Uso Coletivo  

Per Capita” (Planilha B4), utilizando como base o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA) que é o principal indicador utilizado no Brasil para medir a 

variação dos preços de produtos e serviços consumidos pela população, calculado pelo 

IBGE, o IPCA abrange despesas de alimentação, habitação, transportes, saúde, educação, 

entre outros setores, refletindo a inflação no país. 

Para o cálculo das alterações da nova proposta referente aos valores das rubricas (B1, B2, 

B3 e B4), foi considerado o valor anterior da última proposta (2022), Acrescido da 

inflação acumulada dos anos de 2023 (4,62%), 2024 (4,83%) e 2025 como o ano ainda 

está em curso, foi utilizada a média dos dois anos anteriores (4,73%). totalizando um 

percentual de reajuste composto de 14,86%. 

E para subsidiar as alterações da nova proposta, seguem nos ANEXO 01, planilha do IPCA, 

a qual foi utilizada para o reajuste das rubricas e do INPC constando os índices 

acumulados nos últimos três anos como demonstração que houve variação dos indices de 

preços ao consumidor. 

No caso da Planilha Auxílio à folha de pagamento (A1), o salário reajustado para o período 

de 2025-2026, levou em consideração, o valor anterior do último salário, acrescido das 

convenções coletivas de trabalho (CCT) do SINTBREFES referente aos anos de 2023 (6%), 
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de 2024 (5,7%), e de 2025-2026 (7%), totalizando um percentual de reajuste composto 

de 19,885%. Já para o ano de 2027, foi projetado um [indice de 7%, como limite máximo 

previsto para atender a CCT futuras e assim, não gerar passivo trabalhista. Convenções 

Coletivas de Trabalho dos anos de 2023, 2024 e 2025 em anexo para subsidiar projeção 

de valores. 

OBS: Caso as convenções coletivas posteriores tenham índice de reajuste menores ao da 

proposta, os valores serão reajustados pelos índices referente ao ano em questão. 

  De 05 de dezembro de 2025 à  
04 de junho de 2027 

Cargo Quant. Salário Bruto  
Máximo  

individual 

Remun. Bruta  
Máx. (Salários 

x nº de 

funcionários) 

GERENTE GERAL 1  R$  6.373,79  R$   6.373,79 

ENCARR. ADMINIST. 1  R$ 4.552,70  R$  4.552,70 

ENCARR. DE TESOUR. 1  R$ 4.552,70  R$  4.552,70 

ENCARR. DE SEGURANÇA 1  R$ 4.552,70  R$  4.552,70 

AUXILIAR ADMINIST. 3  R$  2.242,39  R$   6.727,17 

SUPERV. DE OFICINAS 1  R$  3.125,72  R$   3.125,72 

COZINHEIRO 1  R$  2.242,39  R$  2.242,39 

INSPET. DE SEG. DIUR. 12/36h 4  R$  2.622,89  R$  10.491,56 

INSPET. DE SEG. NOT. 12/36h 5  R$  2.933,36  R$  4.666,80 

MOTORISTA 12/36h 2  R$  2.622,89  R$  5.245,78 

PSICÓLOGO (40h) 1  R$  5.399,81  R$  5.399,81 

ASSISTENTE SOCIAL (40h) 1  R$  5.399,81  R$   5.399,81 

ENFERMEIRO (A) (30h) 1  R$  3.669,33  R$   3.669,33 
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COORDENADOR (A) DE PROJ.  
(20h) 

1  R$  3.599,87  R$  3.599,87 

Subtotal 24    R$ 80.600,13 

  

Subtotal Remuneração Bruta  R$ 80.600,13 

FGTS (8%)  R$                           6.447,99 

INSS / OUTRAS CONTRIBUIÇÕES (27,8%)  R$                         22.406,86 

PIS (1%)  R$                             806,03 

Rescisão Contratual Provisionada 7,438124%%  R$                            5.995,13 

Provisão Auxílio-doença, Auxílio-maternidade...  
Custo de Reposição do profissional 

 R$                              626,20 

Provisão de 13º Salário  R$                            6.716,68 
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PLANILHA A1 - Auxílio à folha de pagamento:  
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todos os tributos e encargos trabalhistas, pagando todos os direitos aos funcionários e 

estão vinculados ao Sindicato Dos Empregados em Instituições Beneficentes, Religiosas 

e Antrópicas do Estado do Espírito Santo. 

Provisão de INSS sobre o 13º  R$                            1.867,16 

Provisão de FGTS sobre o 13º  R$                              537,38 

Provisão de PIS sobre o 13º  R$                                 67,16 

Provisão de 1/3 de férias  R$                           2.238,89 

Provisão de INSS sobre o 1/3 de férias.  R$                              622,47 

Provisão de FGTS sobre o 1/3 de férias.  R$                                179,11 

Provisão de PIS sobre o 1/3 de férias.  R$                                22,35 

Auxílio Alimentação (Cláusula 11ª da CCT   
SINTIBREF ES)  R$                           11.616,00 

Vale Transporte (Cláusula 12ª CCT SINTIBREF ES)  R$                          11.280,00 

Programa de Assistência Familiar - PAF (Cláusula   
ª da CCT SINTIBREF ES ) 13  R$                           1.428,00 

Benefício Medicamentos para Todos (Cláusula 13ª   
Inciso XII da CCT SINTIBREF ES)  R$                             478,80 

Plano Odontológico (Cláusula 14ª da CCT   
SINTIBREF ES)  R$                              429,60 

Seguro de vida em grupo (Cláusula 16ª CCT   
SINTIBREF ES)  R$                              257,28 

Bem-Estar Social (Cláusula 18ª Inciso XII da CCT   
SINTIBREF ES)  R$                              626,40 

Total  R$                         74.649,47 

  

Total Geral  R$                       155.249,60 

  - Informamos que esta planilha compreende um período de 18 meses , sendo que   
sempre que houver uma nova CCT (Convenção Coletiva de Trabalho) será necessário   
a correção dos valores baseado nesta convenção. 

-  Outrossim, informamos que os colaboradores da APAC de Cachoeiro possuem   
representação sindical e os pedidos de repactuação serão baseados neste sindicato   
representativo. A APAC em referência segue a legislação trabalhista atual recolhendo   
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- O valor referente a esta planilha será pago mensalmente de acordo com cada período 

projetado na planilha. 

- Na correção de prestação de contas deverá ser levada em consideração a parte do 

INSS do empregado, que será descontado diretamente da folha de pagamento. 

- Na correção de prestação de contas deverá ser levada em consideração a parte do 

IRRF descontado do salário bruto dos funcionários. 

- A função Enfermeiro (a) será exigida do (a) profissional a graduação em enfermagem. 

- Os (a) técnicos (a), Psicólogo (a), Assistente Social e Enfermeiro (a) deverão estar 

inscritos em seus respectivos conselhos regionais. 

- Os (a) técnicos (a), Psicólogo (a), Assistente Social tiveram sua carga horária 

aumentada de 30 horas semanais para 40 horas semanais. Com isso, além do reajuste 

da CCT, houve o acréscimo proporcional as horas acrescentadas. 

PLANILHA B1 - Auxílio ao custeio fixo 

  
De 05 de dezembro de 2025 à 04 

de junho de 2027 

Classe  Valor 

Telefonia e Internet  R$                                  2.814,09 

Serviços de Terceiros (Manutenção e  
Reparo/Técnico Especializado) (incluindo 20% de 

INSS) 
 R$                                 4.881,58 

Gás de Cozinha  R$                                 7.006,50 

Entrega de correspondência e correio  R$                                     287,15 

 Total  R$                                14.989,32 
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- Na rubrica “Telefonia e Internet” contempla a contratação de internet, quatro linhas 

fixas e seis linhas móveis, as respectivas linhas móveis serão distribuídas da seguinte 

forma: uma linha para o (a) Gerente-Geral, uma linha para o (a) Encarregado (a) 

Administrativo (a), uma linha para o (a) Encarregado (a) de Tesouraria, uma linha 

para o (a) Encarregado (a) de Segurança, uma linha para o Serviço Social, uma linha 

para a inspetoria e uma linha para o Diretor-Presidente da Diretoria Executiva, todas 

as linhas terão limite valor/franquia. 

- Na rubrica, “Serviços de Terceiros/Técnico Especializado” contempla a necessidade 

da instituição em contratar serviços de terceiros especializados como, por exemplo: 

serviço de contabilidade, exames admissionais e demissionais, pedreiro, bombeiro 

hidráulico, eletricista, serviços de assessorias, dedetização, publicação, confecção de 

placas de identificação e localização etc. 

- Na rubrica, “Gás de Cozinha” se refere a compra do gás para atender a cozinha da  
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comunicadores, bem como serviços de cópias de chave. Compra e manutenção de 

cadeados, câmeras e ainda contratação de serviços de monitoramento, dentre outros 

materiais que forem comprovados necessários para a segurança do CRS. 

- Na rubrica, “Material de Limpeza”, se refere à compra de sabão em pó, sabão em barra, 

detergente, desinfetante, cloro, vassoura, rodo, pano de chão e outros produtos que 

possam ser utilizados em limpeza pesada. 

APAC de Cachoeiro. 

PLANILHA   B2   -   Auxílio   despesas   de   custeio da   entidade 

  
De 05 de dezembro de 2025 à 04   

de junho de 2027 

Classe  Valor 

Material de Segurança  R$                                  2.124,92 

Material de Limpeza  R$                                  2.124,92 

Despesas de Viagens, Cursos, Treinamentos,  
Reuniões e Eventos.  R$                                  2.814,09 

Despesas com veículo (combustível, manutenção,  
seguro, aluguel de veículos e outros)  R$                                13.898,14 

Material e serviços de manutenção e Reparo  R$                                  4.192,42 

Uniformes e EPI de funcionários.  R$                                 2.067,49 

Artigos de Cama, Mesa, Banho.  R$                                  4.134,98 

Material de Escritório e Informática  R$                                  1.378,33 

Total  R$                               32.735,30 

OBS:  Diante das constantes variações nos valores de energia e água, solicitamos que   

estes sejam de responsabilidade direta da SEJUS e a APAC de Cachoeiro   se   

comprometerá   em   controlar   os   gastos fazendo com que os mesmos sejam o menor   

possível. 

-  Na rubrica, “Materiais de Segurança”, contempla a compra e manutenção de algemas,   

bafômetros, detectores de metal, rádios, fones para rádios e baterias para rádio   
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- Na rubrica, “Despesas de Viagens, Cursos, Treinamentos, Reuniões e Eventos”, se 

refere as despesas com transporte, alimentação, estadia, taxas de inscrições, aluguel 

de espaço, para a capacitação e participação em reuniões com o poder público e 

instituições da sociedade civil dos funcionários, recuperandos e voluntários. 

- Na rubrica, “Despesas com veículos”, se refere à despesa com combustível dos 

veículos e Gerador de energia, insumos, serviços mecânicos, serviço de lanternagem, 

serviço de aluguel de veículos, compra de peças de reposição, compra de pneus, 

contratação de seguro, Licenciamento e IPVA, dentre outros materiais e serviços que 

forem comprovados necessários para manutenção e conservação dos veículos. 

- Na rubrica, “Material e serviços de manutenção e reparo” está se referindo à 

necessidade de serem realizados pequenos reparos no CRS (Centro de Reintegração 

Social) incluindo a compra de ferramentas de obra, material, peças de substituição, 

manutenção e conservação das áreas cedidas à APAC de Cachoeiro. 

- Na rubrica, “Uniformes e EPI”, se refere à compra de uniformes e equipamentos de 

proteção individual e confecção de crachás para os funcionários e voluntários. 

- Na rubrica, “Artigo para cama mesa e banho”, se refere à compra de lençol, colchão, 

toalha de banho, toalha de papel, papel toalha, 

- Na rubrica, “Material e serviços de escritório e informática”, se refere à compra de 

material de expediente e equipamentos de informática, tais como mouse, teclado, HD 

dentre outros materiais que forem comprovados necessários. 

PLANILHA B3 - Auxílio despesas atendimento ao recuperando 

  
De 05 de dezembro de 2025 à 04 

de junho de 2027 

Classe  Valor 

Material para Atividade Sócio educativa, 

pedagógica e esportivas.  R$                                    746,59 

Material para laborterapia, capacitação, 

profissionalização, instrução e insumos.  R$                                 5.570,74 

Uniformes e EPI.  R$                                    746,59 

Medicamentos e material para gab. Médico, 

odontológico e exame em geral.  R$                                 7.006,50 
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Vasilhames, Utensílios de Cozinha e mat. de 

consumo  R$                                 2.067,49 

 Total  R$                                 16.137,93 

- Na rubrica, “Material para atividade sócia educativa, pedagógica e esportiva”, se 

refere à compra de material de papelaria, material esportivo e outros insumos 

necessários para aplicação da metodologia apaqueana. 

- Na rubrica, “Material para laborterapia, capacitação, profissionalização, instrução e 

insumos”, se refere a compra de matéria prima e insumos para a laborterapia como 

barbante, linha, tinta, palito de picolé, EVA, missangas, elásticos e outros que forem 

comprovados necessários para laborterapia. Também serão comprados outros como 

ração para criação, alevinos, filhotes de galinha, madeiras, ferragens, cimento, 

sementes, adubos, fertilizantes, tintas, eletrodos, disco de corte para metal e madeira, 

brocas de perfuração para metal e madeira, parafusos, pregos, lixa, óleo e graxa de 

lubrificação, material de corte e costura, reposição de peças dos equipamentos, 

manutenção e reparo dos equipamentos, material de irrigação, dentre outros 

materiais que forem comprovados necessários para oficinas profissionalizantes. 

- Na rubrica, “Uniformes e EPI”, se refere a compra de equipamentos de proteção 

individual para os recuperandos exercerem funções tais como, cozinha, na 

manutenção e conservação do CRS e confecção de crachás para todos recuperandos. 

- Na rubrica, “Medicamentos e exames em geral”, se refere à compra de medicamentos 

que são necessários e não é distribuído pela rede pública, realização de exames de 

saúde e exames toxicológicos e outros materiais que se forem comprovados 

necessários para o atendimento de saúde do recuperando. 

- Na rubrica, “Vasilhames, utensílios de cozinha e mat. de consumo”, se refere à compra 

de garfo, faca, colher, prato, vasilhas de plástico para armazenamento de alimentos, 

talheres para o preparo da alimentação, guardanapo, descartáveis e outros materiais 

que se forem comprovados necessários. 

  
De 05 de dezembro de 2025 à 04 

de junho de 2027 
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PLANILHA B4 - Auxílio 

coletivo per despesas uso 

capita  

Classe  Valor 

Alimentação – in natura  R$                               35.581,44 

Material de Higiene Pessoal e Limpeza  R$                                 2.445,80 

Total  R$                               38.027,24 

-  Na rubrica “Alimentação – in natura” se refere à compra de alimentos in natura para   

fornecimento do café da manhã, almoço, lanche da tarde, janta e ceia. 

-  Na   rubrica,   “Material   de   Higiene   Pessoal”,   se   refere   à   compra   de   sabonete,   creme   

dental, escova de dente, barbeador, desodorante, papel higiênico, dentre outros   

materiais que forem comprovados necessários para a higiene pessoal do   

recuperando. 

9. CRONOGRAMA   DOS  REPASSES 

O   Valor   repassado   será   a   partir   de   dezembro   de   2025   até   junho   de   2027. 

  
De 05 de dezembro de 2025 à 04   

de junho de 2027 

Classe  Valor 

Planilha A1  R$                              155.249,60 

Planilha B1  R$                                14.989,32 

Planilha B2  R$                               32.735,30 

Planilha B3  R$                                 16.137,93 

Planilha B4  R$                               38.027,24 

Total Mensal  R$                             257.139,39 

  

Total do Período  R$                          4.594.223,77 
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Média do Custo Per Capita (Dezembro de 2025 a junho de 2027): 

Total (13 meses) Nº de 

recuperandos Percapita 

R$                                                                                4.594.223,77 70 R$                  3.646,21 

Valor total da proposta: 

R$ 4.594.223,77 (Quatro milhões, quinhentos e noventa e quatro mil, duzentos e vinte e 

três Reais e setenta e sete centavos). 

Cronograma de desembolso: 
1º Parcela - Dezembro 2025 2º Parcela - Janeiro 2026 3º Parcela – Fevereiro 2026 

 R$                                       

222.854,14 
 R$                       257.139,39  R$                       257.139,39 

4º Parcela – Março 2026 5º Parcela – Abril 2026 6º Parcela – Maio 2026 
 R$                                       

257.139,39 
 R$                       257.139,39  R$                       257.139,39 

7º Parcela – Junho 2026 8º Parcela – Julho de 2026 9º Parcela – Agosto 2026 
 R$                                       

257.139,39 
 R$                       257.139,39  R$                       257.139,39 

10º Parcela – Setembro 2026 11º Parcela – Outubro 2026 12º Parcela – Novembro 

2026 
 R$                                       

257.139,39 
 R$                       257.139,39  R$                       257.139,39 

13º Parcela - Dezembro 2026 14º Parcela - Janeiro 2027 15º Parcela – Fevereiro 

2027 
 R$                                       

257.139,39 
 R$                        257.139,39  R$                       257.139,39 

16º Parcela – Março 2027 17º Parcela – Abril 2027 18º Parcela – Maio 2027 
 R$                                       

257.139,39 
 R$                       257.139,39  R$                       257.139,39 

OBS.: O total de recursos a ser repassado será o valor de Auxílio à Folha de Pagamento 

Pessoal (A1), acrescido do valor das Despesas de Custeio Indireto (B1), mais o valor 

das Despesas de Custeio da Entidade (B2), mais o valor das Despesas de Atendimento 

ao Recuperando (B3) e o valor das Despesas de Uso Coletivo Per Capita (B4) (estas 

despesas da planilha B4 será calculada com a multiplicação do valor per capita pelo 

número de vagas ocupadas por recuperandos no período de referência). 

Os repasses ocorrerão da seguinte forma: 

a. No primeiro mês o valor (1ª parcela) a ser repassado será integral conforme 

o cronograma de repasse mensal; 
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b. No segundo mês o valor (2ª parcela) a ser repassado será integral conforme 

o cronograma de repasse mensal. 

c. No terceiro mês o repasse (3ª parcela) será calculado mediante a prestação 

de contas da 1ª parcela (valor informado no cronograma acima subtraindo 

a sobra de recursos da 1ª parcela); 

d. No quarto mês o repasse (4ª parcela) será calculado mediante a prestação 

de contas da 2ª parcela (valor informado no cronograma acima subtraindo 

a sobra de recursos da 2ª parcela); 

e. No quinto mês o repasse (5ª parcela) será calculado mediante a prestação 

de contas da 3ª parcela (valor informado no cronograma acima subtraindo 

a sobra de recursos da 3ª parcela); 

f. No sexto mês o repasse (6ª parcela) será calculado mediante a prestação de 

contas da 4ª parcela (valor informado no cronograma acima subtraindo a 

sobra de recursos da 4ª parcela); 

g. No sétimo mês o repasse (7ª parcela) será calculado mediante a prestação 

de contas da 5ª parcela (valor informado no cronograma acima subtraindo 

a sobra de recursos da 5ª parcela); 

h. No oitavo mês o repasse (8ª parcela) será calculado mediante a prestação de 

contas da 6ª parcela (valor informado no cronograma acima subtraindo a 

sobra de recursos da 6ª parcela); 

i. No nono mês o repasse (9ª parcela) será calculado mediante a prestação de 

contas da 7ª parcela (valor informado no cronograma acima subtraindo a 

sobra de recursos da 7ª parcela); 

j. No décimo mês o repasse (10ª parcela) será calculado mediante a prestação 

de contas da 8ª parcela (valor informado no cronograma acima subtraindo 

a sobra de recursos da 8ª parcela); 

k. No décimo primeiro mês o repasse (11ª parcela) será calculado mediante a 

prestação de contas da 9ª parcela (valor informado no cronograma acima 

subtraindo a sobra de recursos da 9ª parcela); 

l. No décimo segundo mês o repasse (12ª parcela) será calculado mediante a 

prestação de contas da 10ª parcela (valor informado no cronograma acima 

subtraindo a sobra de recursos da 10ª parcela); 

m. No décimo terceiro mês o repasse (13ª parcela) será calculado mediante a 

prestação de contas da 11ª parcela (valor informado no cronograma acima 

subtraindo a sobra de recursos da 11ª parcela); 
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n. No décimo quarto mês o repasse (14ª parcela) será calculado mediante a 

prestação de contas da 12ª parcela (valor informado no cronograma acima 

subtraindo a sobra de recursos da 12ª parcela); 
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